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EMENTA

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IMPOSTA PELO ESTADO DA BAHIA. REGISTRO NO SICAF. LEGITIMIDADE. ART. 87, IV, DA LEI Nº 8.666, DE 1993. REMESSA PROVIDA.

1. Pretende a Impetrante impedir que pena “de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta” imposta a si pelo Estado da Bahia surta efeitos no âmbito federal em virtude do registro no SICAF.

2. O inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ao mencionar “inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública” não restringe o alcance da pena ao âmbito do ente federativo que a impôs. Seus efeitos se estendem à Administração Pública como um todo, na medida em que o fundamento da pena é o resguardo aos interesses públicos, que não se dividem em federais, estaduais, distritais e municipais.

3. Já decidiu o STJ que “a limitação dos efeitos da “suspensão de participação de licitação” não pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Administração se estendem a qualquer órgão da Administração Pública” (REsp nº 151.567/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins).

4. Remessa oficial a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Decide a Quinta Turma do Tribunal Regional Federal – 1ª Região, por unanimidade, dar provimento à remessa oficial, nos termos do voto do Relator Convocado.

Brasília, 28 de julho de 2010 (data do julgamento).

Juiz Federal Evaldo de Oliveira Fernandes, filho

Relator Convocado
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